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Base XLIV
Efeito aglutinador do Contrato de Concessão

1 — Não obstante o disposto sobre a interpretação
e integração do Contrato de Concessão, este aglutina
e substitui integralmente todos os anteriores documen-
tos do procedimento, aí se incluindo o Programa de
Procedimento, o Caderno de Encargos, a proposta
entregue pelo Concorrente e a Proposta Final, e, bem
assim, todos e quaisquer anteriores acordos, verbais ou
escritos, celebrados entre o Concedente e a Conces-
sionária, relativos ao seu objecto.

2 — Não podem ser invocados, nem têm qualquer
validade ou eficácia, quaisquer documentos ou acordos
que não sejam considerados pelo clausulado do Contrato
de Concessão como fazendo parte integrante do mesmo,
salvo como eventual elemento de interpretação ou de
integração.

Base XLV
Entrada em vigor do Contrato de Concessão

O Contrato de Concessão entra em vigor no dia da
sua assinatura.

Base XLVI
Exercício de direitos

Sem prejuízo do disposto na base XLII quanto à reso-
lução de diferendos, o não exercício ou o exercício tardio
ou parcial de qualquer direito que assista ao Concedente
ou à Concessionária ao abrigo do Contrato de Concessão
não importa a renúncia a esse direito, não impede o
seu exercício posterior nem constitui moratória ou nova-
ção da respectiva obrigação.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 755/2006
de 3 de Agosto

Pela Portaria n.o 167/2003, de 20 de Fevereiro, alte-
rada pela Portaria n.o 1309/2004, de 13 de Outubro,
foi concessionada à Associação de Caçadores de Vale
Antoninho a zona de caça associativa de Vale Antoninho
(processo n.o 3284-DGRF), situada no município de
Mértola.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 83 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no
n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 167/2003, de 20 de Fevereiro, alterada

pela Portaria n.o 1309/2004, de 13 de Outubro, vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Santana de Cam-
bas e Mértola, município de Mértola, com a área de
83 ha, ficando a mesma com a área total de 1191 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 12 de Julho de 2006. — Pelo Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 24 de
Maio de 2006.

Portaria n.o 756/2006
de 3 de Agosto

Pela Portaria n.o 1171/2003, de 2 de Outubro, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca Amigos de Alcaria
Cova a zona de caça associativa do Pão Branco (processo
n.o 3433-DGRF), situada no município de Castro Verde.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 176 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no
n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Agosto, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 1171/2003, de 2 de Outubro, vários
prédios rústicos sitos na freguesia e município de Castro




